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1. SUMÁRIO EXECUTIVO  

 Este trabalho de auditoria, realizado em atendimento à Ordem de Serviço nº 

004/2023/SEMCI – AUDI teve como objetivo a “verificação de conformidade dos órgãos que 

compõem a Administração Pública Direta e Indireta, relativamente à deliberação 281/17 do 

TCE/RJ, no que se refere à inserção de dados e a anexação de documentos relativos às 

dispensas e inexigibilidades de licitação, bem como ao lançamento de tais dados no Portal da 

Transparência, do exercício de 2023, conforme COMUNICAÇÃO exarada no PROCESSO: 

232.051-7/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro”. 

Inicialmente, ressaltamos que houve levantamento de informações acerca da inserção de dados 

e a anexação de documentos relativos às dispensas e inexigibilidades de licitação, bem como ao 

lançamento de tais dados no Portal da Transparência, do exercício de 2023, através de solicitações de 

informações e documentos aos órgãos responsáveis, bem como de consulta ao Portal de 

Transparência do Município. 

Identificou-se após o encerramento dos trabalhos que se faz necessária a adoção de 

providências, que serão recomendadas ao final deste relatório, no item “8 – Conclusão”. 

Com relação à abrangência dos trabalhos de auditoria, destaca-se que a eventual existência de 

desvios de conduta funcional e a aplicação indevida de recursos públicos fogem do escopo desta 

Ordem de Serviço, e, portanto, tais aspectos não foram contemplados no planejamento da auditoria.  

As constatações e recomendações encontram-se listadas ao final deste relatório. 

 

2. METODOLOGIA 

Trabalho realizado de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria, abrangendo: 

 Planejamento dos trabalhos; 

 Levantamento de informações junto aos órgãos competentes; 

 Solicitação de documentos complementares; 

 Análise das informações e documentos obtidos; 
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 Consulta ao Sistema GeoSIAP da Prefeitura Municipal de São Gonçalo; 

 Consulta ao Sistema E-TCE/RJ; 

 Análise do Portal de Transparência do Município. 

 

3. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

3.1. DAS COMPETÊNCIAS DA AUDITORIA 

  A Auditoria Interna tem como propósito primordial, apoiar e assessorar a gestão quanto ao 

controle da legalidade e conformidade dos atos administrativos, tendo em vista a necessidade de 

fornecer esclarecimentos e avaliações independentes e objetivas acerca da gestão e do desempenho 

de políticas, programas e operações governamentais perante os Órgãos Legislativos e de Controle, 

especialmente o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE. 

3.2. AÇÃO: Verificação de conformidade dos órgãos que compõem a Administração Pública Direta 

e Indireta, relativamente à deliberação 281/17 do TCE/RJ, no que se refere à inserção de dados e a 

anexação de documentos relativos às dispensas e inexigibilidades de licitação, bem como ao 

lançamento de tais dados no Portal da Transparência, do exercício de 2023, conforme 

COMUNICAÇÃO exarada no PROCESSO: 232.051-7/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

de Janeiro. 

3.3. PERÍODO AUDITADO: 12/2023 a 01/2024 

3.4. ORIGEM DA DEMANDA: Interna. 

3.5. EQUIPE DE AUDITORIA:  

Subsecretaria de Auditoria Interna (SUBAI) 

3.6. BREVE RELATO SOBRE O OBJETO DA AUDITORIA 

Através Processo: 232.051-7/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro fora 

formulada representação pela Secretaria Geral de Controle Externo-SGE, na forma do inciso V, 

artigo 108, do Regimento Interno da Corte de Contas, em face do município, tendo como motivação a 
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não observância da legislação e dos princípios constitucionais que norteiam a politica pública de 

transparência pública, especialmente contida na Lei nº 12.527/2011. 

Votando pela procedência da representação, o relator decidiu pela COMUNICAÇÃO ao 

atual Prefeito Municipal de São Gonçalo para atendimento à Determinação exarada no Voto, nos 

termos do artigo 15, I, do regimento Interno do Tribunal, bem como ao atual titular da Unidade de 

Controles Internos do Município, para ciência dos fatos narrados e acompanhamento do comprimento 

da decisão. 

 No intuito de apoiar e assessorar a gestão quanto ao controle da legalidade e conformidade 

dos atos administrativos, procedeu-se a abertura de procedimento de Auditoria interna, por esta 

SEMCI para a verificação de conformidade dos órgãos que compõem a Administração Pública Direta 

e Indireta, relativamente à deliberação 281/17 do TCE/RJ, no que se refere à inserção de dados e a 

anexação de documentos relativos às dispensas e inexigibilidades de licitação, bem como ao 

lançamento de tais dados no Portal da Transparência, do exercício de 2023, conforme 

COMUNICAÇÃO exarada no PROCESSO: 232.051-7/2023 do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

de Janeiro. 

Os trabalhos de auditoria abrangeram as análises das informações e documentos obtidos através 

de abertura de processos SEI e ofícios encaminhados aos órgãos da Administração Indireta (FMS, 

IPASG, FAELSG, FUNASG) e Direta (PMSG). 

 

4. PARÂMETROS UTILIZADOS 

Os membros da equipe de auditoria analisaram os documentos enviados pelos responsáveis, o 

Portal de Transparência do Município e, consultaram o Sistema GeoSIAP da Prefeitura Municipal de 

São Gonçalo (execução orçamentária), bem como o Sistema E-TCE/RJ. 

 

5. DAS ANÁLISES REALIZADAS 

Os exames foram efetuados tendo como escopo a verificação dos pontos acerca das Questões de 

Auditoria, conforme exposto no Plano de Auditoria – Ordem de Serviço N.º 004/2023, a saber: 
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1. Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação foram inseridos e 

anexados no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da de liberação 281/TCE-RJ? 

 

2. Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação estão disponíveis no 

Portal de Transparência? 

 

3.  Há possibilidade de extração de cópias no Portal de Transparência, dos atos originados a 

partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação? 

 

 

6. SITUAÇÃO ENCONTRADA 

 

No que tange aos possíveis achados, previstos na Matriz de Planejamento, os dados e 

informações levantados foram avaliados: 

 

1. Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação foram inseridos e 

anexados no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da de liberação 281/TCE-RJ? 

 

Possível achado 1: Poderá ser constatada ausência dos atos originados a partir de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da deliberação 281/TCE-RJ.

  

Achado:  Verificou-se que houve a inserção dos atos originados a partir de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da deliberação 281/TCE-RJ, 

pelos Órgão Auditados, entretanto constam ausentes alguns contratos em comparação com o relatório 

da execução orçamentária e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

 

Preliminarmente, registre-se que, a Deliberação N°. 281/2017 do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de janeiro deliberou sobre o Sistema Integrado de Gestão Fiscal-SIGFIS, instrumento 

informatizado de uso obrigatório, base para o exercício do controle externo da Administração 

Pública, considerando dentre outros, a Lei Federal Nº. 12.527/2011 que regula o acesso à informação, 

determinando uma gestão transparente que assegure a disponibilidade, autenticidade e integridade 

das informações.  
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Em seu artigo 3º §1º, a Deliberação TCE-RJ nº281/2017 preconiza: 

  

 

Art. 3º O SIGFIS destina-se a receber informações 

eletrônicas padronizadas referentes à execução 

orçamentária, financeira e patrimonial, bem como 

aquelas que dizem respeito aos atos referentes a 

licitações, contratos, convênios, desapropriações, 

dispensas, inexigibilidades e demais afastamentos, 

inseridas pelas unidades gestoras dos jurisdicionados.  

§ 1º As informações eletrônicas referidas nesta 

Deliberação devem ser encaminhadas ao TCE-RJ 

conforme especificações constantes do Manual de 

Operação do SIGFIS e de normativos próprios, 

divulgados no sítio eletrônico do Tribunal. 

 

 

Na CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL encontra-se previsão 

dos princípios constitucionais que norteiam a transparência pública, conforme transcrito:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

 

  

A Lei nº 12.527/2011regula o acesso à informação, determinando uma gestão transparente 

que assegure a disponibilidade, autenticidade e integridade das informações. 

 

 Nessa esteira, fora encaminhado às Secretarias Municipais, Presidências e Procuradoria Geral 

do Município os Ofícios Circulares SEI Nº. 4/SEMCI/SUBAI/2023 e SEI Nº. 

6/SEMCI/SUBAI/2023(Reiteração), para que fosse enviada à equipe de auditoria a relação dos 

contratos originados a partir de Dispensa ou Inexigibilidades de Licitação no exercício de 2023, bem 

como relação dos contratos que foram inseridos no SIGFIS, conforme deliberação 281/17 do TCE-
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RJ. Das 25 (vinte e cinco) unidades auditadas somente 10(dez) responderam aos ofícios 

encaminhados.  

 

 As Unidades Auditadas que responderam às solicitações encaminharam à equipe de auditoria 

respostas contendo a relação dos Contratos originados a partir de Dispensa ou Inexigibilidades de 

Licitação no exercício de 2023, bem como relação dos contratos que foram inseridos no SIGFIS, 

conforme planilhas consolidada colacionada abaixo. 

 

RESPOSTA AOS OFÍCIOS ENCAMINHADOS: OFÍCIO CIRCULAR - SEI Nº. 4/SEMCI/SUBAI/2023 e SEI Nº. 
6/SEMCI/SUBAI/2023 

CONTRATOS ORIGINADOS A PARTIR DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/INCLUSÃO NO SIGFIS 

Unidades: Contratos por 
Dispensa 

 Contratos por 
Inexigibilidade 

SIGFIS Portal Transparência 

FAELSG/PRES PROC. 021/2023 PROC. 007/2023 INFORMOU INCLUSÕES OK 

FMS/PRES PROC. 0407/2023; 
1781/2023; 1636/2023. 

PROC. 0412/2023. INFORMOU INCLUSÕES 
PROCESSOS NÃO 

LOCALIZADOS 

FUNASG/PRES NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

PGM/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAD/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAPPAP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAS/GAB INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

- - 

SEMCOMP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMCON/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMDUR/GAB INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

- - 

SEMEL/GAB 
PROC. 11888/2023; 

16989/2023. 

PROC. 17633/2023.  INFORMOU INCLUSÕES 
LOCALIZADO SOMENTE O 

PROC. 11.888/2023 

SEMFA/GAB 
PROC. 9244/2023; 

5708/2023; 

23469/2023. 

PROC. 46389/2022; 
12536/2023; 

24130/2023. 

INFORMOU INCLUSÕES OK 

SEMGIPE/GAB INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

PROC. 7166/2023 INFORMOU INCLUSÃO OK 

SEMGOV/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMHAB/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMMA/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMPAD/GAB INFORMOU NÃO 

POSSUIR 

INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
- - 

SEMSADC/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMTRAN/GAB 
INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
- - 

SEOP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  
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SG-PREVI/PRES 
PROC. 686/2023; 

379/2023; 

28.00218/2023-7. 

NÃO INFORMOU 

INFORMOU 
INCLUSÕES/COM 

EXCEÇÃO DO PROC. 
379/2023 

PROCESSOS NÃO 

LOCALIZADOS 

SEMED/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMCOM/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMDE/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SMTC/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

  

 Com base nas respostas encaminhadas pelas Unidades Auditadas, relativamente à inclusão 

dos contratos no SIGFIS, conforme deliberação 281/17 do TCE-RJ alimentou-se a Coluna “SIGFIS” 

da planilha. 

  

Pode-se observar na Coluna “SIGFIS” que as Unidades Auditadas informaram ter incluído a 

maioria dos contratos no SIGFIS, e observa-se ainda, a ausência de inclusão de alguns contratos. 

 

 Diante da consolidação dos dados coletados, consultou-se o Sistema GeoSIAP da Prefeitura 

Municipal de São Gonçalo onde gerou-se um relatório parametrizado da execução orçamentária dos 

órgãos componentes da Administração Direta, contendo os números dos processos gerados a partir de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação no exercício de 2023: 
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 Ao confrontar a planilha consolidada dos dados informados pelos órgãos auditados com o 

relatório parametrizado da execução orçamentária dos órgãos componentes da Administração Direta, 

verificou-se a ausência de informação relativamente a alguns processos licitatórios provenientes de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, ou seja, processos que constam do relatório extraído via 

sistema de execução orçamentária não constam nas informações encaminhadas a equipe de auditoria 

em respostas aos ofícios circulares. 

 

Ato contínuo consultou-se o Sistema E-TCE/RJ, para a verificação da inserção dos Contratos, 

exportando os dados disponíveis no sistema conforme planilha abaixo: 

 

Processo Número do Protocolo Fornecedor/Executante
Fundamentação 

Legal
Valor Processo Data da Publicação Situação

11888/2023 478517-7/2023

TRANSPORTE WE SHAFT 

LTDA

Lei nº 14.133/21, 

Artigo 75, Inciso II R$ 48.000,00 31/05/2023 Enviado

16.989/2023 508878-8/2023

FEDERAÇÃO 

KICKBOXING DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO

Lei nº 13.019/14, 

Artigo 30, Inciso VI R$ 502.306,58 25/07/2023 Enviado

23.469/2023 543393-1/2023

AMPLA ENERGIA E 

SERVICOS S.A.

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso 

XXII R$ 36.000,00 01/09/2023 Enviado

29786/2023 531834-9/2023

SAGON 

EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇÕES S/A

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso X R$ 55.680,00 21/09/2023 Enviado

4560/2023 508601-3/2023

CLG TREINAMENTO 

PROFISSIONAL LTDA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso IV R$ 75.000,00 15/02/2023 Enviado

4562/2023 445075-2/2023

CONSULTEC SOLUÇOES 

PARA GESTÃO PUBLICA 

LTDA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso IV R$ 54.100,00 15/02/2023 Enviado

56261/2022 445061-1/2023 LOGICA TECNOLOGIA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso IV R$ 27.050,00 12/01/2023 Enviado

9244/2023 472915-1/2023

José Henrique de Azevedo 

Gonçalves

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 24, Inciso X R$ 138.168,00 18/04/2023 Enviado

DISPENSA

 

Processo
Número do 

Protocolo
Fornecedor/Executante

Fundamentação 

Legal
Valor Processo

Data da 

Publicação
Situação

10.969/2023 468864-6/2023

NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 

TECNOLÓGICAS LTDA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 25, Inciso I R$ 20.550,00 16/05/2023 Enviado

12536/2023 526132-2/2023

RAGO EDUCACAO E 

CONSULTORIA LTDA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 25, Inciso II R$ 20.900,00 01/09/2023 Retificado

16258/2023

Liga Gonçalense de Escolas de 

Samba e Blocos

Lei nº 13.019/14, 

Artigo 31, II R$ 280.000,00 29/06/2023 Em Elaboração

17633/2023 491939-4/2023

FEDERAÇÃO DE KICKBOXING DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Lei nº 13.019/14, 

Artigo 31, I R$ 60.117,00 04/07/2023 Enviado

31876/2023 568116-0/2023 INSTITUTO JOÃOZINHO TRINTA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 25, Inciso II R$ 390.000,00 14/11/2023 Enviado

46389/2022 498634-5/2023

MANGIERI & CIA CURSOS E 

EDITORA LTDA

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 25, Inciso II R$ 17.000,00 02/03/2023 Enviado

7166/2023 515585-4/2023

ONU HABITAT - Escritório Regional 

do Habitat para a América Latina e o 

Caribe

Lei nº 8.666/93, 

Artigo 25, Inciso I R$ 2.226.349,44 19/07/2023 Enviado

INEXIGIBILIDADE
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Constatou-se após consulta que constam ausentes no SIGFIS, contratos originados a partir de 

dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, em comparação com o relatório da execução orçamentária 

e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

  

2. Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação estão disponíveis no 

Portal de Transparência? 

 

Possível Achado 2: Poderá ser constatada ausência dos atos originados a partir de dispensa ou 

inexigibilidade de licitação no Portal de Tranparência. 

 

Achado: Verificou-se a indisponibilidade de processos licitatórios originados a partir de 

Dispensa ou Inexigibilidades de Licitação no exercício de 2023 nos Portais de Transparência, em 

comparação com o relatório da execução orçamentária e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

 

A partir das respostas encaminhadas à equipe de auditoria, aos Ofícios Circulares SEI Nº. 

4/SEMCI/SUBAI/2023 e SEI Nº. 6/SEMCI/SUBAI/2023(reiteração), bem como da análise ao 

relatório emitido concernente à execução orçamentária dos órgãos componentes da Administração 

Direta, procederam-se as consultas nos Portais de Transparência dos processos originados a partir de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação. Conforme descrito na última coluna da planilha, na célula 

“Portal de Transparência”, observa-se que a equipe de auditoria não localizou, em alguns casos, a 

disponibilidade dos processos licitatórios nos Portais de Transparência.  

 

RESPOSTA AOS OFÍCIOS ENCAMINHADOS: OFÍCIO CIRCULAR - SEI Nº. 4/SEMCI/SUBAI/2023 e SEI Nº. 
6/SEMCI/SUBAI/2023 

CONTRATOS ORIGINADOS A PARTIR DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/INCLUSÃO NO SIGFIS 

Unidades: 
Contratos por Dispensa 

 Contratos por 
Inexigibilidade 

SIGFIS Portal Transparência 

FAELSG/PRES PROC. 021/2023 PROC. 007/2023 INFORMOU INCLUSÕES OK 

FMS/PRES PROC. 0407/2023; 
1781/2023; 1636/2023. 

PROC.  0412/2023. INFORMOU INCLUSÕES 
PROCESSOS NÃO 

LOCALIZADOS 

FUNASG/PRES NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

PGM/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAD/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAPPAP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMAS/GAB INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

- - 
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SEMCOMP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMCON/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMDUR/GAB INFORMOU NÃO 

POSSUIR 

INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
- - 

SEMEL/GAB 
PROC. 11888/2023; 

16989/2023. 

PROC. 17633/2023.  INFORMOU INCLUSÕES 
LOCALIZADO SOMENTE O 

PROC. 11.888/2023 

SEMFA/GAB 
PROC. 9244/2023; 

5708/2023; 23469/2023. 

PROC. 46389/2022; 

12536/2023; 
24130/2023. 

INFORMOU INCLUSÕES OK 

SEMGIPE/GAB INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
PROC. 7166/2023 INFORMOU INCLUSÃO OK 

SEMGOV/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMHAB/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMMA/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMPAD/GAB INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

INFORMOU NÃO 
POSSUIR 

- - 

SEMSADC/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMTRAN/GAB 
INFORMOU NÃO 

POSSUIR 

INFORMOU NÃO 

POSSUIR 
- - 

SEOP/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SG-PREVI/PRES 
PROC. 686/2023; 

379/2023; 

28.00218/2023-7. 

NÃO INFORMOU 

INFORMOU 
INCLUSÕES/COM 

EXCEÇÃO DO PROC. 

379/2023 

PROCESSOS NÃO 
LOCALIZADOS 

SEMED/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMCOM/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SEMDE/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

SMTC/GAB NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  NÃO RESPONDEU  

  

No que tange ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais de São 

Gonçalo (IPASG), em resposta ao oficio encaminhado pela equipe de auditoria, o Instituto informou 

possuir contratos somente por “dispensa de licitação”, os quais seriam 03 (três): Processo nº 

000686/2023 - AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A; Processo nº 000379/2023 - CONSIGLOG 

TECNOLOGIA E SOLUÇÕES LTDA; Processo nº 28.00218/2023-7 - KTREE SERVIÇOS E 

TERCEIRIZAÇÃO LTDA. Em consulta ao seu portal de transparência, identificou-se que havia 

somente 01 (um) processo disponibilizado para consulta relativo ao exercício de 2021 e, nenhum 

relativo a 2023.  
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Em relação à Fundação Municipal de Saúde (FMS), não se localizou nenhum dos processos 

relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação no portal de transparência do mucnicípio. 
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Em relação à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SEMEL), se localizou somente um dos 

processos informados, relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação no portal de transparência 

do município. 
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Constatou-se a indisponibilidade de processos licitatórios originados a partir de Dispensa ou 

Inexigibilidades de Licitação no exercício de 2023 nos Portais de Transparência, em comparação 

com o relatório da execução orçamentária e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

 

 

3. Há possibilidade de extração de cópias no Portal de Transparência, dos atos originados a 

partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação? 

 

Possível Achado 3: Poderá ser constatada impossibilidade de extração de cópias no Portal de 

Transparência, dos atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação.  

 

Achado: Verificou-se que os arquivos relativos aos processos selecionados pela equipe de auditoria 

nos Portais de Transparência consultados, constavam disponíveis para download em formato PDF. 

Nessa esteira, após a localização no Portal de Transparência de processos originados a partir 

de dispensa ou inexigibilidade de licitação, a equipe de auditoria procedeu-se ao exame relativo à 

possibilidade de extração de cópias no Portal de Transparência, dos processos selecionados por 

amostragem. 

 

Os downloads dos arquivos dos processos que foram objeto de consulta por esta equipe de 

auditoria foram efetuados com sucesso.  
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Os arquivos relativos aos processos selecionados pela equipe de auditoria nos Portais de 

Transparência consultados constavam disponíveis para download em formato PDF. 
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7. DAS CONCLUSÕES DE ANÁLISE 

 

Tendo em vista as três questões de auditoria elaboradas para nortear os trabalhos, constatou-se 

achados de auditoria, resumidos a seguir:  

Q.1) Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação foram inseridos e 

anexados no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da de liberação 281/TCE-RJ? 

Verificou-se que houve a inserção dos atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação no SIGFIS conforme dispõe o art. 3º §1º da deliberação 281/TCE-RJ, pelos Órgãos 

Auditados, entretanto constam ausentes alguns contratos em comparação com o relatório da execução 

orçamentária e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

 

Q.2) Os atos originados a partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação estão disponíveis no 

Portal de Transparência? 

Verificou-se a indisponibilidade de processos licitatórios originados a partir de Dispensa ou 

Inexigibilidades de Licitação no exercício de 2023 nos Portais de Transparência, em comparação 

com o relatório da execução orçamentária e documentações encaminhadas pelos órgãos. 

 

Q.3) Há possibilidade de extração de cópias no Portal de Transparência, dos atos originados a 

partir de dispensa ou inexigibilidade de licitação? 

Verificou-se que os arquivos relativos aos processos selecionados pela equipe de auditoria nos 

Portais de Transparência consultados, constavam disponíveis para download em formato PDF. 

Por fim, conclui-se que os achados identificados evidenciam a necessidade de que os órgãos 

componentes da Administração Direta e Indireta, implementem ações com medidas que promovam 

melhoria e aperfeiçoamento dos controles de transparência, conforme assentado nas recomendações 

propostas. 
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8. CONCLUSÃO  

Diante das constatações descritas acima, no intuito de apoiar e assessorar a gestão quanto ao 

controle da legalidade e conformidade dos atos administrativos, esta equipe de auditoria encaminha 

os autos para ciência e adoção das providências quanto às recomendações abaixo expostas:  

  

A. RECOMENDA-SE imediata inserção dos processos relativos à dispensa ou inexigibilidade 

de licitação do exercício de 2023, identificados por esta equipe de auditoria, que não constam 

no SIGFIS, bem como no Portal de Transparência conforme exposto neste relatório; 

B. RECOMENDA-SE que seja efetuado o levantamento de todos os processos relativos à 

dispensa ou inexigibilidade de licitação do exercício de 2023 pelos órgãos auditados — 

especialmente pelos órgãos que não responderam aos ofícios circulares encaminhados — e, 

caso sejam identificados processos não inclusos no SIGFIS, bem como no Portal de 

Transparência, sejam tomadas as devidas providências em observância à legislação pertinente 

e aos princípios constitucionais que norteiam a politica pública de transparência pública, 

especialmente contida na Lei nº 12.527/2011. 

 

São Gonçalo, 02 de Janeiro de 2024. 
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